
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.729 - RS (2012/0050544-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MOISES ADIR DUARTE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO DO DESPACHO DE SUSPENSÃO E DE 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, 
NÃO IMPEDE O RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. SÚMULA 
314/STJ.
1. É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução fiscal 
por si requerida (art. 40, caput e §1º da LEF), bem como do ato de arquivamento 
(art. 40, §2º da LEF), o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão 
e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, 
não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 
qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". 
2. Em que pese a Fazenda Pública não ter requerido a suspensão da execução, nos 
autos restou consignado que "a Fazenda Nacional foi ouvida antes da decretação 
da prescrição intercorrente" (e-STJ fl. 176), não havendo como modificar tal 
pressuposto fático com óbice no enunciado sumular n. 7/STJ.
3. Compete à Fazenda Pública, na primeira oportunidade em que se manifestar nos 
autos após a decretação da prescrição, alegar as causas suspensivas e/ou 
interruptivas do prazo prescricional que alegaria acaso fosse intimada. Não o 
fazendo, resta não demonstrado seu interesse recursal e preclusa a matéria, tendo 
em vista a ausência de prejuízo. Homenagem ao princípio da instrumentalidade das 
formas. Precedentes: AgRg no REsp 1271917 / PE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 16.02.2012; AgRg no REsp 1187156 / GO, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 17.08.2010; e AgRg no REsp 
1157760 / MT, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 23.02.2010; 
entre outros.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.729 - RS (2012/0050544-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MOISES ADIR DUARTE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental para levar ao crivo do órgão colegiado julgado monocrático de 

minha lavra onde conheci do agravo em recurso especial para negar-lhe seguimento em razão de 

encontrar-se correto o acórdão em que foi reconhecida a prescrição intercorrente (e-STJ fls. 

248/250).

Alega a agravante que não requereu e nem foi cientificada da suspensão do processo 

nos termos do art. 40 da LEF. Sendo assim, não há falar em início do prazo da prescrição 

intercorrente e que não pode ser dela exigido que traga aos autos alegação de ocorrência de 

possíveis causas suspensivas ou interruptivas da prescrição (e-STJ fls. 255/258).

Solicita a retratação ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.729 - RS (2012/0050544-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO DO DESPACHO DE SUSPENSÃO E DE 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, 
NÃO IMPEDE O RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. SÚMULA 
314/STJ.
1. É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução fiscal 
por si requerida (art. 40, caput e §1º da LEF), bem como do ato de arquivamento 
(art. 40, §2º da LEF), o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão 
e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, 
não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 
qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". 
2. Em que pese a Fazenda Pública não ter requerido a suspensão da execução, nos 
autos restou consignado que "a Fazenda Nacional foi ouvida antes da decretação 
da prescrição intercorrente" (e-STJ fl. 176), não havendo como modificar tal 
pressuposto fático com óbice no enunciado sumular n. 7/STJ.
3. Compete à Fazenda Pública, na primeira oportunidade em que se manifestar nos 
autos após a decretação da prescrição, alegar as causas suspensivas e/ou 
interruptivas do prazo prescricional que alegaria acaso fosse intimada. Não o 
fazendo, resta não demonstrado seu interesse recursal e preclusa a matéria, tendo 
em vista a ausência de prejuízo. Homenagem ao princípio da instrumentalidade das 
formas. Precedentes: AgRg no REsp 1271917 / PE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 16.02.2012; AgRg no REsp 1187156 / GO, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 17.08.2010; e AgRg no REsp 
1157760 / MT, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 23.02.2010; 
entre outros.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Para 

melhor compreensão do que se discute nos autos, transcrevo a decisão agravada:

Trata-se de agravo contra decisão que negou trânsito a recurso especial 
interposto em face de acórdão em que foi reconhecida a prescrição intercorrente 
(e-STJ fl. 175/180).

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos parcialmente apenas 
para fins de prequestionamento (e-STJ fls. 196/200).

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 535, II, do 
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CPC, 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80. Alega, em síntese, que não requereu e nem foi 
cientificada da suspensão do processo nos termos do art. 40 da LEF. Sendo 
assim, não há falar em início do prazo da prescrição intercorrente.

Nas razões do agravo, postula-se pelo processamento do recurso extremo, 
haja vista ter cumprido todos os requisitos necessários à sua admissão.

Não foi apresentada contraminuta.
É o relatório. Passo a decidir.
Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo a analisar o 

recurso especial.
A insurgência não prospera.
Primeiramente, verifica-se que a parte recorrente, a despeito de ter 

invocado ofensa ao disposto no art. 535 do CPC, não demonstrou, de forma 
precisa e adequada, em que se baseou a violação do alegado dispositivo de lei. Na 
realidade, limitou-se, em suas razões recursais, a tecer alegações genéricas, sem, 
contudo, apontar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto 
recorrido. Logo, aplicável o veto descrito no enunciado n. 284 da Súmula do 
Excelso Pretório.

No caso dos autos, restou consignado que "a Fazenda Nacional foi ouvida 
antes da decretação da prescrição intercorrente" (e-STJ fl. 176), não havendo 
como modificar tal pressuposto fático com óbice no enunciado sumular n. 7/STJ.

É cediço o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que é 
desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução, bem 
como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano 
de suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por 
um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". 
Nessa linha, é prescindível, também, a intimação da Fazenda Pública da 
suspensão por ela mesma requerida. 

A respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APÓS 
DECURSO DE UM ANO DA SUSPENSÃO REQUERIDA PELA 
PRÓPRIA FAZENDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. 
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da Lei 11.051, de 
29.12.2004, que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode 
o juiz decretar de ofício a prescrição.
2. É prescindível a intimação da Fazenda Pública do ato de 
arquivamento da Execução, que se opera automaticamente pelo decurso 
do prazo legal.
[...]
6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1260182/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2011, DJe 23/09/2011 - grifo nosso)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO PRESCRICIONAL. 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO DA 

FAZENDA. DESNECESSIDADE. SÚMULA 314/STJ. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS 
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PROCESSUAIS. SÚMULA 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO 
NO RESP 1.102.431/RJ, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 01/02/2010, 
JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 
543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg 
no REsp 1152135/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 31/05/2011) 
grifou-se

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APÓS  
DECURSO DE UM ANO DA SUSPENSÃO REQUERIDA PELA 
PRÓPRIA FAZENDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.
1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da Lei 11.051, de 
29.12.2004, que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode 
o juiz decretar de ofício a prescrição.

2. Prescindível a intimação do credor da suspensão da execução por 

ele mesmo solicitada, bem como o arquivamento do feito 

executivo, decorrência automática do transcurso do prazo de 

suspensão e termo inicial da prescrição.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1301145/SE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27.9.2010). Grifou-se.

Com efeito, em não havendo a intimação da suspensão da execução 
compete à Fazenda Pública, na primeira oportunidade em que se manifestar nos 
autos após a decretação da prescrição, alegar as causas suspensivas e/ou 
interruptivas do prazo prescricional que alegaria acaso fosse intimada. Não o 
fazendo, resta não demonstrado seu interesse recursal e preclusa a matéria, tendo 
em vista a ausência de prejuízo. Homenagem ao princípio da instrumentalidade 
das formas. Precedentes: AgRg no REsp 1271917 / PE, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 16.02.2012; AgRg no REsp 1187156 / GO, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 17.08.2010; e AgRg 
no REsp 1157760 / MT, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
23.02.2010; entre outros.

Efetivamente, o agravo regimental não merece prosperar. O raciocínio desenvolvido é 

simples. Quando for reconhecida a prescrição com base no transcurso de prazo de suspensão (1 

ano) somado ao prazo do arquivamento (5 anos) do art. 40 da LEF, a Fazenda Pública, se quiser 

ilidir a prescrição, deverá alegar não apenas questões formais (v.g. ocorrência ou não de 

solicitação sua para suspensão, ocorrência ou não de intimação ou abertura de vista), deverá 

também apresentar na mesma oportunidade os motivos pelos quais entende que o crédito 

tributário não está prescrito (causas suspensivas ou interruptivas da prescrição). Tudo em 

homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas.
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O agravo portanto não merece provimento.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0050544-6 AREsp 148.729 / RS

Números Origem:  50112845020104047200  SC-200272000109189  SC-200272000110209  
SC-50112836520104047200  SC-50112845020104047200  
TRF4-50112836520104047200

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MOISES ADIR DUARTE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MOISES ADIR DUARTE - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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